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PARECER Nº  2114, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 397, DE 2003.


De autoria do Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe dispõe sobre a instalação de Caixas Eletrônicas e de Bancos 24 Horas nas dependências de Delegacia de Polícia e ou Distrito Policial.


Em conformidade com os termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 44ª a 48ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/5/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Transcorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental e face à aprovação de requerimento de urgência, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Segurança Pública, nos termos regimentais, consoante artigo 31, parágrafo 16 da XI Consolidação do Regimento Interno, obtendo parecer favorável.


Em virtude de substitutivo apresentado pelo autor do projeto, nos termos do artigo 175, II da XI Consolidação do Regimento Interno, a discussão do projeto foi adiada, sendo encaminhado novamente à análise da Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo foi designado relator especial, o qual manifestou-se contrariamente ao substitutivo. 


Posteriormente, o substitutivo seguiu à Comissão de Segurança Pública, a qual não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi este Deputado designado Relator Especial, para exarar parecer em substituição ao da referida comissão.


Na condição de relator designado, constatamos que o autor através do presente substitutivo, objetiva a celebração de convênio com a instituição financeira para a execução das obras necessárias à manutenção, conservação e a instalação de benfeitorias, nas dependências dos prédios públicos nos quais os caixas eletrônicos serão instalados, bem como para a doação de equipamentos necessários ao bom desempenho das funções policiais, sem ônus à Administração Pública. 


Não havendo óbices quanto aos aspectos que cabe a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do Substitutivo nº 1, ao Projeto de lei nº 397/2003.

                                  a) AFANASIO JAZADJI – Relator Especial

